
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.992 - RJ (2016/0086507-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BENTO JOSÉ PONTES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA RAIMUNDA CUNHA PONTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ROBERTO DORIA E OUTRO(S) - RJ024189 
   HENRIQUE CESAR BARAHONA RAMOS E OUTRO(S) - RJ093271 
AGRAVADO  : JORGE FELIPE ELIAS 
ADVOGADO : JOSÉ AMÉRICO DA SILVA E OUTRO(S) - RJ030603 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INOBSERVÂNCIA 
DO ART. 20, § 3º, DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO. VÍCIO DE NATUREZA 
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO DA QUERELA NULLITATIS. ERRO MATERIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
1. É possível, de modo excepcional, o controle de nulidades processuais, 
sobretudo as de natureza absoluta, após o trânsito em julgado da decisão por 
meio de impugnações autônomas, como embargos à execução, ação anulatória 
(querela nullitatis) e ação rescisória, cabíveis conforme o grau de nulidade no 
processo originário. 
2. A querela nullitatis é instrumento utilizado para impugnar sentença 
contaminada pelos vícios mais graves de erros de atividade (errores in 
procedendo), nominados de vícios transrescisórios, que tornam o ato judicial 
inexistente, não se sanando com o transcurso do tempo. 
3. Se a insurgência é contra a parte da sentença que fixou a base de cálculo dos 
honorários advocatícios sem observar os ditames do art. 20, § 3º, do CPC, o vício 
é de caráter rescisório, de modo que o instrumento processual adequado é a 
ação rescisória, apta a discutir a existência de violação literal de dispositivo de lei.  
4. O equívoco no arbitramento da verba honorária não é considerado erro 
material, pois somente os desacertos numéricos cometidos quando da 
elaboração da conta caracterizam esse vício. Logo, os critérios de cálculo 
utilizados quanto aos honorários advocatícios estão protegidos pela coisa 
julgada. A ausência de impugnação tempestiva da base de cálculo fixada atrai a 
aplicação do brocardo jurídico dormientibus non sucurrit jus (o direito não socorre 
aos que dormem). Precedentes.
5. Não havendo vício transrescisório ou eventual coisa julgada inconstitucional, 
mas vício rescisório, descabida é a querela nullitatis.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.992 - RJ (2016/0086507-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Bento José Pontes - Espólio contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial pelo 

óbice da Súmula nº 7/STJ.

Insiste a agravante na possibilidade da revisão do valor dos honorários 

advocatícios, diante do longo trâmite processual, devendo ser fixados os honorários dentro dos 

parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.992 - RJ (2016/0086507-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Na espécie, o recorrente insurge-se contra parte de acórdão que fixou a base de 

cálculo dos honorários advocatícios sem observar os ditames do art. 20, § 3º, do CPC, o que 

tornou o valor irrisório, muito aquém dos parâmetros estabelecidos pelo dispositivo.

Constata-se, portanto, que não se trata de vício de procedimento e gravíssimo, a 

macular a decisão, tornando-a inexistente, sendo descabida a via da querela nullitatis. 

Com efeito, cuida-se de vício rescisório, de modo que deveria ter sido ajuizada a 

ação rescisória, apta a discutir a existência de violação literal de dispositivo de lei.  

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INOBSERVÂNCIA DO 
ART. 20, § 3º, DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO. VÍCIO DE NATUREZA 
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO DA QUERELA NULLITATIS. ERRO MATERIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO.
1. É possível, de modo excepcional, o controle de nulidades processuais, 
sobretudo as de natureza absoluta, após o trânsito em julgado da decisão por 
meio de impugnações autônomas, como embargos à execução, ação anulatória 
(querela nullitatis) e ação rescisória, cabíveis conforme o grau de nulidade no 
processo originário.
2. A querela nullitatis é instrumento utilizado para impugnar sentença 
contaminada pelos vícios mais graves de erros de atividade (errores in 
procedendo), nominados de vícios transrescisórios, que tornam o ato judicial 
inexistente, não se sanando com o transcurso do tempo.
3. Se a insurgência é contra a parte da sentença que fixou a base de cálculo dos 
honorários advocatícios sem observar os ditames do art.
20, § 3º, do CPC, o vício é de caráter rescisório, de modo que o instrumento 
processual adequado é a ação rescisória, apta a discutir a existência de violação 
literal de dispositivo de lei.
4. O equívoco no arbitramento da verba honorária não é considerado erro 
material, pois somente os desacertos numéricos cometidos quando da elaboração 
da conta caracterizam esse vício. Logo, os critérios de cálculo utilizados quanto 
aos honorários advocatícios estão protegidos pela coisa julgada. A ausência de 
impugnação tempestiva da base de cálculo fixada atrai a aplicação do brocardo 
jurídico dormientibus non sucurrit jus (o direito não socorre aos que dormem). 
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Precedentes.
5. Não havendo vício transrescisório ou eventual coisa julgada inconstitucional, 
mas vício rescisório, descabida é a querela nullitatis.
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.524.632/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
11/09/2015).

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSITIVO DE LEI. OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE 
CRITÉRIO EQUITATIVO. NECESSIDADE. ARTS. ANALISADOS: 20, § 4º, DO 
CPC. 
1. Ação rescisória ajuizada em 01/3/2011. 
2. Ação rescisória que discute a existência de violação literal de dispositivo 
de lei em demanda originária de embargos do devedor, em razão da fixação 
de honorários advocatícios por critérios estritamente objetivos. 
3. Em ações executivas, embargadas ou não, os honorários advocatícios devem 
ser fixados de forma equitativa, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
4. Há violação literal de dispositivo de lei quando o Tribunal utiliza-se apenas 
de critérios objetivos (proveito da demanda) para fixar os honorários 
advocatícios nessas espécies de demanda. 
5. Recurso especial provido para cassar o acórdão rescindendo e, em novo 
julgamento da demanda de fundo, dar provimento à apelação, fixando os 
honorários advocatícios devidos." (REsp nº 1.402.666/RS, Rel. p/ acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 23/9/2014 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. AÇÃO DE 
CUNHO CONDENATÓRIO. VIOLAÇÃO DO PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 20 DO 
CPC. MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE 
O VALOR DA CONDENAÇÃO. SÚMULA 514 DO STF. 
1. Em sede de ação rescisória, há possibilidade de reforma não apenas de 
questões relativas ao mérito (questões principais), como também em relação 
a questões acessórias, como honorários advocatícios. 
2. Possibilidade de ajuizamento de ação rescisória para discussão de questão 
(verba honorária) que não tenha sido objeto de anterior irresignação recursal. 
Aplicação da Súmula 514 do STF. 2. Nas ações de cunho condenatório, os 
honorários devem ser arbitrados pelo juiz entre o mínimo de 10% e o máximo de 
20% sobre o valor da condenação. Aplicação da regra do § 3º do art. 20 do CPC. 
3. A fixação do valor da causa como base de cálculo da verba honorária, em 
ações de carga condenatória, viola texto expresso de lei (art. 485, V, do CPC). 
4. Ação rescisória julgada procedente. 5. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 
(REsp nº 1.099.329/DF, Rel. p/ acórdão Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe 17/5/2011 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO CAUTELAR 
PREPARATÓRIA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA. 
1. Cabe ação rescisória para rever condenação exorbitante em honorários 
advocatícios havida em ação cautelar preparatória. 
2. O valor da causa não é preponderante no arbitramento de que trata o art. 20, § 
4°, do CPC. 
3. Recurso especial não provido." (REsp nº 1.173.061/MA, Rel. Ministro RICARDO 
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VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 19/11/2012 - grifou-se)

Ademais, não há falar em erro material no arbitramento da verba honorária, pois 

somente os desacertos numéricos cometidos quando da elaboração da conta constituem erro 

material. Logo, os critérios de cálculo utilizados quanto aos honorários advocatícios estão 

protegidos pela coisa julgada. Vale ressaltar que a ausência de impugnação tempestiva da base 

de cálculo fixada atrai a aplicação do brocardo jurídico dormientibus non sucurrit jus (o direito 

não socorre aos que dormem). 

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OPORTUNA. 
TRÂNSITO EM JULGADO. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
1. Somente os desacertos numéricos cometidos quando da elaboração da conta 
constituem erro material. Os critérios de cálculo utilizados quanto aos honorários 
advocatícios estão protegidos pela coisa julgada. 
2. A ausência de impugnação tempestiva da base de cálculo fixada atrai a 
aplicação do brocardo jurídico dormientibus non sucurrit jus (o direito não socorre 
aos que dormem). 
3. Não se aplica, também, a teoria da relativização da res judicata, pois o ato 
judicial que se pretende anular (decisão de primeiro grau no processo cognitivo), 
em nenhum momento, confronta-se com dispositivos ou princípios da Constituição 
da República. 
4. Recurso especial provido." (REsp nº 277.393/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, DJ 06/02/2006)

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0086507-5 AREsp 882.992 / RJ

Números Origem:  00312641120158190000  201524565334

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENTO JOSÉ PONTES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA RAIMUNDA CUNHA PONTES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : HENRIQUE CESAR BARAHONA RAMOS E OUTRO(S) - RJ093271 
AGRAVADO  : JORGE FELIPE ELIAS 
ADVOGADO : JOSÉ AMÉRICO DA SILVA E OUTRO(S) - RJ030603 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENTO JOSÉ PONTES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA RAIMUNDA CUNHA PONTES - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ROBERTO DORIA E OUTRO(S) - RJ024189 

 HENRIQUE CESAR BARAHONA RAMOS E OUTRO(S) - RJ093271 
AGRAVADO  : JORGE FELIPE ELIAS 
ADVOGADO : JOSÉ AMÉRICO DA SILVA E OUTRO(S) - RJ030603 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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